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RESUMO – Este estudo teve como objetivo desenvolver uma estratégia de diferenciação na comercialização de produtos agrícolas por meio da implantação do selo de Indicação de Procedência no pólo produtor de frutas em torno do Rio Manuel Alves na região sudeste do Estado do Tocantins. Para alcançar tal objetivo, realizou-se um processo de levantamento e registro de informações necessárias para a certificação com base em dados coletados através de pesquisas e entrevistas realizadas com a comunidade local e produtores associados ao projeto que almejam o selo de Indicação de Procedência. As etapas do processo foram realizadas a partir da formalização do grupo requerente, com o levantamento histórico e cultural do local e uma pesquisa exploratória. O resultado esperado no desenvolvimento destas ações é proporcionar um aumento das vantagens competitivas, gerando agregação de valor, e a exploração do potencial turístico da região após a efetivação das estratégias implantadas nos processos produtivos e na comercialização, a partir da conquista do selo de Indicação de Procedência. A implantação do selo além de contribuir na valorização dos produtos, irá proporcionar através da associação dos produtores, a formação de novas atividades e o desenvolvimento sustentável regional em ações conjuntas nas diferentes áreas de pesquisa, ensino e extensão com o auxílio e atuação de professores e alunos do Instituto Federal de Tocantins - Campus Dianópolis.
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Introdução


A associação das condições ambientais do sudeste do Estado de Tocantins, aliadas aos níveis tecnológicos adotados para a produção agrícola, confere uma diferenciação na qualidade das frutas produzidas, podendo resultar em um reconhecimento da qualidade e da origem em níveis nacionais e internacionais destes produtos. As particularidades das condições locais e dos sistemas produtivos imprimem características únicas, distinguindo a região principalmente na produção de banana, entretanto outras frutas já encontram em inicio de cultivo com a possibilidade de produção em qualquer época do ano. 

A partir de variedades adaptadas a região, e em função das respostas fisiológicas das plantas em decorrência de variáveis climáticas como temperatura, radiação solar, disponibilidade de água, altitude e de outros fatores aliados, como a adoção de tecnologias apropriadas, proporcionam o investimento em programas de produção e consequentemente na qualidade final do produto. Estes fatores constituem em um elemento básico para justificar a iniciativa de atestar a origem e garantir o controle de qualidade dessas frutas por meio de uma Indicação Geográfica (IG). Assim sendo, cada território que possui a sua própria identidade, estabelece uma série de estratégias para que o desenvolvimento regional deva ser traçado para cada realidade, considerando a rede de atores locais, os recursos naturais, a infraestrutura existente, o capital social e econômico, a capacidade empreendedora dos atores locais, as vocações e as oportunidades do território (LIMA et al., 2009). 

Entretanto, a combinação de todas estas características determinará o êxito de uma organização para o gerenciamento do processo de certificação coletiva. A Indicação Geográfica é uma modalidade de propriedade intelectual, avaliada e concedida pelo Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) aos produtos que apresentam qualidade única, explorando as características naturais do meio. Caracteriza por ser um bem coletivo, sendo que os produtores estabelecidos na área delimitada terão direito ao uso da indicação geográfica (PIMENTEL e SILVA, 2013). 

O direito de uso e o controle da marca é dado exclusivamente  a uma organização privada. Portanto, todo e qualquer pedido de reconhecimento de uma indicação geográfica, segundo o artigo 5 da Instrução Normativa INPI n. 12/2013, deverá ser apresentado por um sindicato, uma associação, um instituto ou qualquer outra pessoa jurídica de representatividade coletiva, com legitimo interesse e estabelecida no respectivo território (PIMENTEL e SILVA, 2013). 

A formalização do grupo requerente deve ser por meio de pessoa jurídica que represente a coletividade estabelecida no território onde o produto é elaborado. Dentro dos objetivos da associação deve constar o trabalho de gestão a ser desenvolvido no reconhecimento da Indicação Geográfica, de forma clara e precisa, sendo recomendado que na estrutura de controle participem como convidados, terceiros que não fazem parte da associação, que conhecem a indicação geográfica, tais como técnicos, especialistas e consumidores (PIMENTEL e SILVA, 2013). 

Deve ser prevista na regulamentação e uso de uma indicação geográfica, sua forma de controle e aplicação, bem como as penalidades para o descumprimento deste por parte dos associados, e a atuação da Associação em face de terceiros que não tenham o direito ao uso da indicação geográfica. Vale ressaltar que uma Associação deve ser um organismo em constante aperfeiçoamento, para que possa se adaptar às realidades de sua região e da própria indicação geográfica. Não deve ser engessada por normas muito rígidas, mais deve ter um rigor mínimo que estabeleça o respeito pela indicação geográfica (PIMENTEL e SILVA, 2013).

Material e Métodos

Levantamento social, histórico e cultural


Foi realizada uma pesquisa exploratória do local, uma entrevista com um técnico da Secretaria de Agricultura do Estado e aplicação de um questionário semi-estruturado com os produtores, que contribuiu para o levantamento de dados e informações do local e produto, das técnicas de cultivo, sistema de comercialização e organização da associação. O levantamento permitiu identificar e contextualizar elementos que podem servir para comprovar a reputação ou ligação à origem, que contribuem para determinar as variações ocorridas durante a trajetória histórica de desenvolvimento local, como as atividades sociais e econômicas passadas e atuais, movimentos culturais e evolução da cadeia produtiva.

O levantamento social e histórico contribui como uma ferramenta de apoio nas ações de desenvolvimento do projeto, no fortalecimento da associação dos produtores, mantendo a cultura local com a presença da memória coletiva dos produtores a ser registrada e dos saberes compartilhados. A história do local é o estudo dos relatos, eventos e acontecimentos passados. Ela torna um elemento de leitura chave para identificar o potencial local e entender o processo de construção na notoriedade (PIMENTEL e SILVA, 2013). 


O levantamento dos dados foi realizado a partir de várias fontes em que constitui o processo ou método para a obtenção da história da região através da pesquisa de fontes escritas, virtuais, dados estatísticos, documentos e trabalhos acadêmicos que podem ser mobilizados por atores locais, pessoas envolvidas no projeto, além de visitas ao projeto para coleta de informações relevantes (PIMENTEL e SILVA, 2013). 
Organização dos produtores

O Instituto Federal do Tocantins - Campus Dianópolis, terá um papel fundamental no reconhecimento e na orientação da gestão do processo da Indicação de Procedência para a sua consolidação no contexto regional e nacional.  Entretanto a Associação dos produtores além de garantir ao consumidor a origem e tipicidade do produto, torna-se responsável pela manutenção do selo de controle.

Em um segundo momento, através da Associação dos produtores pretende-se disponibilizar um site com informações atualizadas sobre a área e o sistema de produção no qual se destaca a origem e qualidade dos produtos, ações de pesquisa e extensão, atividades sociais e culturais relacionadas ao projeto.
Delimitação da área geográfica


A área geográfica delimitada para uma IG designa o espaço no qual se realiza a produção do produto. A delimitação da área de produção tem que ser precisa, justificada e argumentada através de uma equipe técnica capacitada a partir de estudos e pesquisas, como também critérios políticos e econômicos para a sua avaliação. Foram utilizados mecanismos apropriados para medição e delimitação da área do projeto em questão, com o armazenamento de informações e dos dados geográficos através da geração de mapas. Dentre as documentações necessárias para o pedido de registro, é solicitada a comprovação que a área se tornou conhecida, que os produtores estão estabelecidos na área demarcada e que eles estão exercendo a sua atividade na área delimitada (PIMENTEL e SILVA, 2013).

Elaboração do regulamento de uso


O regulamento de uso é o instrumento no qual consta as regras que nortearão as formas de produção do produto, as quais devem seguir os produtores habilitados. As normas de produção são uma etapa chave no processo de implementação de uma indicação geográfica. Elas devem ser claramente descritas e passiveis de ser objeto de controle, sendo o resultado de um acordo coletivo entre os membros de uma região e da cadeia produtiva (PIMENTEL e SILVA, 2013). 

A elaboração do regulamento de uso e a definição das normas foram feitas a partir da construção coletiva que exige uma discussão e avaliação por parte do grupo, em que numa primeira etapa descreve as principais características do produto, destacando as suas características especificas. Em um segundo momento, é realizada a identificação de todos os agentes locais que tem um papel na produção, elaboração e comercialização do produto e/ou um impacto sobre a qualidade ou as características do produto. Na terceira etapa irá determinar a importância de cada atividade conduzida pelos agentes em relação à qualidade do produto e também normatizar estas diferentes operações através da redação de práticas e das regras. No quarto momento será proposto um plano de controle, agregando outros pontos de controle (PIMENTEL e SILVA, 2013).  
Criação do conselho regulador 

A criação de um sistema de controle visa verificar se as condições de produção e as características do produto estão de acordo com as exigências planejadas e definidas no regulamento de uso. O ato de controlar compõe-se em diferentes fases: conhecer o regulamento de uso, conhecer os fatos e as práticas, avaliar, aprovar ou recusar, e propor ações corretivas (PIMENTEL e SILVA, 2013). 

O controle regulador tem como funções garantir o bom encaminhamento do processo de produção, como controlar e orientar a produção, a elaboração e a qualidade do produto, conforme as normas definidas no regulamento de uso. O controle deve ser efetuado de forma rigorosa e transparente, baseando-se na identificação dos operadores, das suas atividades e dos pontos críticos ou práticas a serem avaliadas (PIMENTEL e SILVA, 2013). 

Um plano de controle deve apresentar: identificação dos agentes, definição das tarefas e dos pontos críticos a serem controlados, definição de quem controla e dos métodos de avaliação, freqüência de controle e a definição das sanções.  As sanções podem variar de uma advertência por escrito, uma multa e a suspensão temporária ou definitiva da associação até a proibição do uso da referência e selo de Indicação Geográfica (PIMENTEL e SILVA, 2013). 
Resultados e Discussão


A partir da análise da entrevista realizada com o técnico da Secretaria de Agricultura do Estado do Tocantins foi verificado que um dos principais fatores que determinam a importância do sucesso da indicação de procedência, parte do princípio da conscientização dos produtores e dos agentes territoriais, que sensibilizados e preparados possam garantir a promoção e proteção do produto. O processo de diferenciação e a grande competitividade no mercado possibilita que a IG seja um  instrumento de desenvolvimento rural, trazendo uma série de benefícios potenciais para os produtores como: benefícios econômicos (abertura de mercado, agregação de valor); benefícios sociais (geração de emprego e renda, estruturação e fortalecimento da associação de produtores) e benefícios ambientais (preservação da biodiversidade, práticas produtivas de acordo com as recomendações técnicas), colaborando  para o desenvolvimento e consolidação de um projeto de produção.  

De modo geral, esta evolução constitui-se de um processo de inovações técnicas e organizacionais que fazem da IG um instrumento específico de melhoria da eficiência produtiva, investimento em reputação e geração de valor, capaz de tornar os produtores competitivos na nova estrutura da cadeia de valor. A reputação obtida no mercado, e o diferencial de valor que ela pode conferir ao produto, podem contribuir para reforçar uma imagem vinculada ao território e à cultura local ou na utilização de modernas técnicas de produção (NIERDELE, 2011). 

Através dos pontos diagnosticados na entrevista realizada foi elaborado um questionário semi-estruturado direcionado aos produtores onde foram verificadas as principais questões referentes as dificuldades relacionadas ao processo produtivo, nas ações de melhoria da qualidade e divulgação do produto, regras de preservação e valorização do meio ambiente, formas de comercialização do produto, organização da associação dos produtores, definição do contexto histórico, social e cultural. 

Alguns pontos na análise foram evidenciados pela maioria dos produtores, sendo que o tamanho e formato do fruto como a principal característica que atualmente determina a comercialização do produto. Dentro do processo produtivo demonstraram que a técnica de irrigação influencia as características e qualidade do produto, com a possibilidade de produção durante todo o ano, o que permite a manutenção constante no abastecimento do mercado consumidor. De uma maneira geral os produtores confirmaram que estão preocupados com a melhoria de qualidade do fruto que produzem, entretanto verificam dificuldades para estabelecerem um padrão no fechamento de cargas para comercialização dos frutos

Entretanto foi verificado que a maioria dos produtores expõe que caso seja necessário adotar algumas ações para preservar e melhorar a qualidade dos frutos, seguiriam estas recomendações técnicas de produção e pós-colheita, enfatizando que para a comercialização em grupo será importante a orientação e participação de todos os produtores neste processo para garantir uma produção sustentável.

 
A capacidade e dificuldade em adotar novas normas e convenções relativas à qualidade se convertem numa ferramenta fundamental para alcançar um lugar privilegiado nos mercados, pois o controle e a certificação dos processos produtivos prevalecerão como fatores diferenciais em uma concorrência. O maior desafio na implantação deste tipo de governança coletiva é reverter a trajetória histórica de diferenciação das estruturas produtivas, econômica e institucional que originou a diferentes formas de produção (NIEDERLE, 2011). 

A quantidade do produto necessária para fechamento de cargas e a presença de atravessadores foram os principais fatores apontados pelos produtores na comercialização, que também relataram dificuldades na manutenção dos pequenos produtores dentro do processo produtivo, bem como a disponibilização de recursos financeiros para o custeio da atividade. No entanto, concordam que a organização em uma associação, foi possível a melhoria da renda mensal dos produtores e que a produção está sendo crescente e comercializada de uma forma sustentável, o que  possibilitará o desenvolvimento e continuidade do projeto. 

Neste contexto foi verificado que o desenvolvimento territorial através de atividades especificas pode exercer um efeito que age sobre a economia local, como foi verificado por NIERDELE, (2011), relatando a possibilidade do surgimento de novas atividades conexas ao processo de Indicação Geográfica.
Conclusões

Nas diferentes etapas que envolvem o procedimento de Indicação Geográfica, podem ser evidenciadas algumas ações que proporcionará uma melhor estruturação dos produtores na associação e no processo produtivo, uma maior preocupação com a comercialização e qualidade do produto, a preservação e valorização do meio ambiente, o reconhecimento da origem e do conjunto de fatores naturais, humanos e históricos que permite a criação de um vínculo com o consumidor, através da promoção de uma garantia institucional de reputação e identidade do produto.
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